
LGPD: REFORÇO A
RESPOSTAS NEGATIVAS
Dezembro/2021

Análise de respostas indica os usos da LGPD em negativas de
acesso a informações pelo governo federal

CC-BY
Este trabalho está sob a licença CC BY 4.0. Mediante atribuição de crédito à organização autora, pode ser
copiado e redistribuído em qualquer suporte ou formato; remixado e adaptado para qualquer fim, inclusive
comercial (nestes casos, as alterações feitas devem ser indicadas).

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/deed.pt_BR


FICHA TÉCNICA
dezembro/2021

DIREÇÃO EXECUTIVA
Manoel Galdino

SUPERVISÃO E EDIÇÃO
Marina Iemini Atoji

ANÁLISE DE DADOS
Raul Durlo

FINANCIAMENTO

2



Sumário

Introdução 4

Uso da LGPD em negativas: crescimento 6

Termos comuns nas negativas indicam como a LGPD é usada 14

Mau uso da LGPD em negativas aparece antes da entrada em vigor 19

Uso da LGPD em “Acessos Concedidos” 20

Anexos 21

3



Introdução

Em análise da base de dados do Executivo federal com os conteúdos de pedidos
e respostas considerados públicos de janeiro de 2015 a outubro de 2021, a
Transparência Brasil identificou que ao menos 1.459 pedidos de informação que
não mencionavam a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) nem a tinham como
assunto receberam respostas citando a legislação.

O estudo foi feito pela Transparência Brasil como parte do projeto Achados e
Pedidos, realizado em parceria com a Abraji (Associação Brasileira de Jornalismo
Investigativo) e financiado pela Fundação Ford.

A amostra é composta por pedidos cujo texto não continha os termos “LGPD”,
“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “Lei 13.709/2018” nem variações; e pedidos
cujo assunto não era “Dados Pessoais - LGPD”. Esse recorte foi definido para
descartar casos em que o órgão só menciona a regra por ter sido demandado a
respeito.

Os números apresentados neste relatório são aproximados, pois nem todos os
pedidos de informação apresentados ao governo federal podem ser verificados
quanto à citação ou não da LGPD e termos relacionados. A base de dados usada
na análise não contém solicitações que o órgão público demandado considera
que contêm informações pessoais. Ela tem, portanto, menos pedidos e
respostas do que a base usada como fonte do Painel Lei de Acesso à Informação
da CGU. Esta, por não apresentar o conteúdo das solicitações e das respostas,
tem todas as demandas.

Foram registrados casos em períodos anteriores e posteriores à entrada em
vigor da LGPD (18 de setembro de 2020). A maioria (60%) das respostas que
mencionam a LGPD sem que ela tenha sido citada no pedido foi classificada pelo
órgão público como “Acesso concedido”. As respostas classificadas como
“Acesso Negado” ocupam a segunda posição entre as mais frequentes (22%), e
aparecem a partir de fevereiro de 2019.

4

http://www.consultaesic.cgu.gov.br/busca/_layouts/15/DownloadPedidos/DownloadDados.aspx
http://www.achadosepedidos.org.br
http://www.achadosepedidos.org.br
https://falabr.cgu.gov.br/publico/DownloadDados/DownloadDadosLai.aspx
https://falabr.cgu.gov.br/publico/DownloadDados/DownloadDadosLai.aspx


A citação da LGPD em respostas negativas a pedidos que não tratavam da regra
é um indicativo de seu uso como justificativa (cabível ou não) para restringir o
acesso às informações solicitadas. Somada à análise dos conteúdos das
demandas, é possível verificar que alguns órgãos, como o Gabinete de
Segurança Institucional da Presidência da República (GSI) a adotaram como
escudo contra a abertura de informações.
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Uso da LGPD em negativas: crescimento

O número de respostas classificadas como “Acesso Negado” que mencionavam
a LGPD dentre pedidos que não tinham a regra como assunto nem a citavam em
seu conteúdo saltou de 19, em 2019 - quando apareceram pela primeira vez,
ainda antes de a LGPD entrar em vigor - para 178 em 2021. Em relação ao total
de negativas presentes na base de dados analisada, elas representavam 0,02%
do total em 2019 e chegam a 3,6% do total em 2021.

Reitera-se o que foi mencionado na introdução: as porcentagens são
aproximadas, pois esta análise tem como fonte a base de dados da Busca de
Pedidos e Respostas, ou seja, apenas as demandas cujos conteúdos estão
disponíveis publicamente e que podem ser verificados quanto à presença de
termos relacionados à LGPD.

Ano
Negativas com
menção à LGPD

Total de negativas do
governo federal na

base pública

Negativas com
menção à LGPD em
relação ao total de
negativas governo

federal

2019 19 7.549 0,25%

2020 119 7.377 1,6%

2021 178 4.827 3,7%

Da primeira negativa que menciona a LGPD (em fevereiro de 2019) até a última
coletada na base de pedidos e respostas (outubro de 2021), a média mensal de
respostas desse tipo aumentou expressivamente depois de a regra entrar em
vigor. Antes de 18 de setembro de 2020, foram em média 4,8 negativas que
citavam a LGPD sem que o pedido fizesse referência a ela. A partir de 18 de
setembro de 2020, a média passou a 17,5 negativas por mês.

O pico aparece em dezembro de 2020, com 33 ocorrências. A maioria (54%) são
pedidos ao INSS, idênticos, por listas de funcionários que receberam
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auxílio-doença a partir de datas específicas em uma determinada empresa; o
restante inclui cinco pedidos ao GSI por registros de entrada e saída em palácios
do governo.

O segundo maior número registrado (31) é de junho de 2021. Nesse mês, o GSI
recebeu e negou 13 pedidos por registros de entrada e saída no Palácio do
Planalto, o correspondente a 41% das negativas que mencionaram a LGPD no
período. As demandas eram principalmente referentes a reuniões com
representantes da Precisa Medicamentos e ao deputado federal Luís Miranda. À
época, o congressista afirmou ter comunicado o presidente da República, em
uma reunião no Palácio do Planalto, a existência de irregularidades no contrato
do Ministério da Saúde com a Precisa para compra de vacinas contra covid-19.

Em termos proporcionais, o pico do uso da LGPD em negativas em dezembro de
2020 representa 7,7% do total de respostas classificadas como “Acesso Negado”
na base de dados da Busca de Pedidos e Respostas da CGU.
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https://www.poder360.com.br/governo/deputado-diz-que-alertou-bolsonaro-sobre-irregularidades-na-covaxin/


Entre os 10 órgãos que apresentaram os maiores números absolutos de
negativas com menção à LGPD de fevereiro de 2019 a outubro de 2021, a
liderança fica com o Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República (GSI), seguido pelo Ministério da Saúde.
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Observando-se apenas o período após a entrada em vigor da LGPD, nota-se que
todas as negativas do GSI com menção à legislação foram emitidas depois de 18
de setembro de 2020. O Ministério da Saúde, por sua vez, emitiu 42,5% das
negativas antes dessa data.
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Em termos proporcionais ao total de negativas registradas na base no período
total - de 2019 a 2021-, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e
Tecnológico (CNPq) ultrapassa o GSI por uma pequena margem:

Considerando apenas o período de vigência da LGPD, o GSI é o órgão que mais
mencionou a regra em negativas de acesso à informação proporcionalmente ao
seu total de negativas: quase a metade (49,5%) de suas respostas classificadas
como “Acesso Negado” de 18 de setembro de 2020 a outubro de 2021 citavam a
LGPD.
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Uma análise das negativas que mencionam a LGPD ao longo dos anos mostra
que, em 2021, elas compõem mais da metade (51,2%) do total de negativas
emitidas pelo GSI no ano.
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Termos comuns nas negativas indicam como
a LGPD é usada

A prevalência de alguns termos nas respostas negativas que mencionam a LGPD
sem que o pedido fosse a respeito dela ou a mencionasse é outro indicador a
respeito do uso da legislação para bloquear o acesso a informações.

No caso do GSI, todas as negativas respondem a demandas por registros de
entrada e saída em palácios do governo, por agendas de autoridades e registros
de reuniões. As nuvens de palavras ilustram os perfis dos pedidos e das
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respostas; quanto mais ao centro e maiores, maior a ocorrência dos termos no
conjunto de pedidos analisados.

Percebe-se que, mais do que a proteção de dados pessoais, o argumento para a
retenção das informações foi a preservação da segurança do presidente da
República - que, a propósito, não faz sentido, considerando-se que se tratam de
informações relativas a fatos passados. Salvo informações que pudessem
revelar a rotina da autoridade ou que contivessem detalhes privados, os dados
não teriam como comprometer a segurança dele.

É possível inferir que, a partir da entrada em vigor da LGPD, o GSI passou a
usá-la como uma camada a mais de restrição, uma espécie de reforço à barreira
para acesso a essas informações.

Frequência de palavras nos pedidos ao GSI Frequência de palavras nas negativas do
GSI que mencionam a LGPD

Quanto ao Ministério da Saúde, a maioria dos pedidos negados tentava obter
dados sobre saúde e, mais especificamente, sobre a covid - tanto antes quanto
depois da entrada em vigor da LGPD. O uso dela como argumento para a
negativa aparece de forma mais central do que nos casos do GSI, associada à
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suposta presença de dados pessoais sensíveis e de dados identificáveis nas
informações solicitadas.

Alguns casos são justificáveis, como um pedido por dados nominais do Sistema
de Informações sobre Mortalidade (SIM) e do Sistema de Informação de Agravos
de Notificação (SINAN) relativos a casos de covid-19. Outros, no entanto, não
fazem sentido: um deles é a recusa em fornecer dados de casos confirmados de
covid-19 entre indígenas da etnia Warao. Dentre as informações solicitadas,
apenas a localização de cada caso poderia ser considerada dado pessoal; os
números de casos e de óbitos da referida etnia, não.

Frequência de palavras nos pedidos ao MS
(2019-2021)

Frequência de palavras nas negativas do
MS que mencionam a LGPD

(2019-2021)
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http://www.consultaesic.cgu.gov.br/busca/dados/Lists/Pedido/Item/displayifs.aspx?List=0c839f31%2D47d7%2D4485%2Dab65%2Dab0cee9cf8fe&ID=842342&Web=88cc5f44%2D8cfe%2D4964%2D8ff4%2D376b5ebb3bef
http://www.consultaesic.cgu.gov.br/busca/dados/Lists/Pedido/Item/displayifs.aspx?List=0c839f31%2D47d7%2D4485%2Dab65%2Dab0cee9cf8fe&ID=855352&Web=88cc5f44%2D8cfe%2D4964%2D8ff4%2D376b5ebb3bef


Frequência de palavras nos pedidos ao MS
(a partir da entrada em vigor da LGPD)

Frequência de palavras nas negativas do
MS que mencionam a LGPD

(a partir da entrada em vigor)

O CNPq usou a LGPD para negar desde o fornecimento de dados não
identificados ou identificáveis sobre acadêmicos a partir da plataforma Lattes
(gênero, cor/raça, especialidade) até e-mails de líderes de grupos de pesquisa.
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Frequência de palavras nos pedidos ao CNPq
(2019-2021)

Frequência de palavras nas negativas do
CNPq que mencionam a LGPD

(2019-2021)

No caso do INCRA, as negativas se relacionam à decisão do órgão de suspender
o funcionamento de seu módulo de consulta a processos “tendo em vista a
necessidade de adequação da autarquia às exigências previstas na Lei nº 12.527,
de 2011, Lei de Acesso a Informação e na Lei nº 13.709, de 2018, Lei Geral de
Proteção de Dados - LGPD”.

A totalidade das demandas busca justamente o acesso a processos. O cidadão é
instruído a se cadastrar como usuário externo no Sistema Eletrônico de
Informações (SEI). De 2020 a 2021, as negativas do órgão com menção à LGPD
se multiplicaram nove vezes.
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Frequência de palavras nos pedidos ao
INCRA

(a partir da entrada em vigor da LGPD)

Frequência de palavras nas negativas do
INCRA que mencionam a LGPD
(a partir da entrada em vigor)

Mau uso da LGPD em negativas aparece
antes da entrada em vigor

Algumas das negativas que mencionaram a LGPD em 2019, antes da entrada em
vigor da regra, davam pistas sobre o mau uso de seus argumentos que estava
por vir.

É emblemática, por exemplo, esta demanda de um servidor da Embrapa
Amazônia Oriental (um órgão do Executivo federal) ao Banco da Amazônia pelo
cadastro de pessoas com financiamento para projetos com açaí no Pará e
região. O banco federal negou a informação com base na LGPD sem sequer
buscar confirmar a identidade ou a vinculação do solicitante à Embrapa, mesmo
depois de ele questionar qual seria a melhor forma de encaminhar a demanda
para obter a informação.
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O Ministério da Saúde já aparece nesse período, negando a um cidadão o direito
de saber quais são os agentes comunitários de saúde e suas datas de admissão
no município de Graça Aranha (MA), afirmando que as informações são
pessoais. Outra pessoa não pôde obter dados sobre gastos públicos com
tratamento de leptospirose em alguns bairros específicos, pois segundo a pasta
“o fornecimento de dados por bairros pode favorecer a identificação dos
pacientes” - o que poderia ser válido caso o pedido fosse por número de casos,
não pelo valor gasto.

Dentre as 21 negativas do Ministério da Saúde antes da entrada em vigor da
LGPD, quase metade (48%) estavam relacionadas a pedidos por dados sobre
casos e mortalidade por covid-19. Há também casos de pedidos de acesso a
outras bases de dados, como a de assistência farmacêutica para portadores de
doenças crônicas não transmissíveis e de ocorrência de leishmaniose.

Uso da LGPD em “Acessos Concedidos”

Nas respostas classificadas como “Acesso Concedido” a pedidos que não
tratavam da LGPD nem a mencionavam, a referência à legislação aparece em
afirmações sobre a conformidade do órgão ou da informação fornecida com os
termos da lei - como fez a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) para informar
a uma pessoa que planeja uma forma de consulta em lote de um certo tipo de
documento de empresas.

Também aparece como complemento a informações solicitadas, como neste
caso em que a Controladoria-Geral da União (CGU) informa a um solicitante que
aguarda entendimentos da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD)
sobre a LGPD para concretizar um estudo sobre uma plataforma única de
cadastro de pessoas físicas e jurídicas punidas pela administração pública.

E, como de hábito, há casos de inconsistência na classificação do pedido em
relação à resposta fornecida. Este pedido ao Ministério da Saúde pela
identificação do servidor que cometeu um erro em uma postagem no perfil
oficial da pasta no Twitter, por exemplo, está classificado como “Acesso
Concedido”, mas a resposta é uma negativa de acesso (em mais de uma
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instância). Este outro, por informações sobre a cessão de empregados da
Dataprev em atendimento a uma decisão judicial, foi parcialmente negado com
base na LGPD, mas está classificado como “Acesso Concedido”.

Anexos

Lista dos pedidos com menção à LGPD

Visualizações: Uso da LGPD em pedidos e respostas do Executivo federal

Acessos negados no Executivo federal com menção à LGPD

Nuvens de palavras em negativas do Executivo federal que mencionam a LGPD
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